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	Prefeitura do Município de Trabiju

E S T A D O   D E   S Ã O    P A U L O



Portaria nº 228, de 08 de novembro de 2023.
“Dispõe sobre a instauração de sindicância administrativa apuratória e dá outras providências.”
MARCELO RODRIGUES FONSECA, Prefeito do Município de Trabiju, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais contidas na Lei Orgânica Municipal e na Lei Federal nº 8.112/90, faz saber que neste ato,
 


CONSIDERANDO, de forma sucinta, o fato de que o Município de Trabiju, na data de 13/09/2023, foi vítima de um GOLPE FINANCEIRO idealizado por LIVE BRASIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado com sede na Avenida Senador Virgílio Távora nº 554, bairro Meireles, em Fortaleza - CE, CEP nº 60.170-250, portadora da inscrição no CNPJ/MF nº 07.320.344/0001-27, na pessoa de seu único sócio-proprietário e administrador, senhor RENATO RODRIGUES BELA, brasileiro, estado civil ignorado, empresário, filho de Natal Rodrigues Bela e de Silvia Nelli Pereira Bela, natural de Araguaiana -TO, nascimento 26/06/1981, portador do RG nº 20191272064-SSP/CE, do RG nº 630181000-SSP/TO e da inscrição no CPF/MF sob o nº 935.617.331-15, que resultou na transferência indevida dos cofres públicos municipais da importância de R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais),

 


CONSIDERANDO que para a consumação do engodo o larápio se passou por funcionário da CEF – Caixa Econômica Federal, agência de Boa Esperança do Sul – SP; para conseguir o seu intuito burlou o sistema de segurança da CEF e invadiu pela rede mundial de computadores os sistemas e programas gerenciados pela aludida instituição financeira e servindo-se de informações e serviços bancários sigilosos sob guarda e proteção bancária da CEF, após invadir e fraudar o sistema de segurança mantido pela instituição financeira conforme dito, contactou via ligação telefônica servidores municipais levando-os a erro ao solicitar a atualização no servidor desta Prefeitura Municipal dos programas e sistemas geridos pela CEF; em seguida, após concluir as “atualizações dos sistemas e programas da CEF”, sem autorização, o meliante, fazendo uso indevido e ilegal dos sistemas e informações bancárias, realizou uma transferência, via TED, da conta corrente nº 1929/006/00000002-0, ag. CEF - Boa Esperança do Sul-SP, de titularidade deste Município, no valor acima referido, para os cofres de uma conta bancária de titularidade da empresa Live Brasil Ltda mantida no Banco Inter S/A, no Estado de Minas Gerais (conta destino 0001/0025418657-2),




CONSIDERANDO que tal transferência bancária não foi autorizada e/ou consentida por nenhum agente público municipal, ato que resultou em prejuízos aos cofres públicos municipais, e que, os fatos em questão estão sendo investigados pela autoridade policial local, bem como, ainda, que os mesmos foram relatados para conhecimento e ciência da Câmara Municipal de Vereadores e do Eg. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, sendo que medidas judiciais estão sendo propostas na tentativa de reaver o valor indevidamente transferido das contas públicas, 
 


Resolve:

Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Apuratória para fins de averiguar e apurar os fatos acima apontados, inclusive, se existiu ou não possíveis irregularidades, falhas ou omissões nos procedimentos adotados e executados por esta Prefeitura Municipal e nas condutas praticadas pelos servidores municipais de nomes com as iniciais E. P. (matrícula funcional nº 517), M. A. V. (matrícula funcional nº 12) e M. C. da S. (matrícula funcional nº 1078), apurando-se eventual responsabilidade, tudo concernente aos fatos acima relatados e que resultaram na transferência indevida do valor de R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais) dos cofres públicos municipais.
Art. 2º - Designar os servidores ROBERTO FRANCO DA SILVA (Assessor de Planejamento, RG nº 17.454.487-X-SSP/SP e matrícula nº 1094); LUCAS VALENTIM FERREIRA DOS SANTOS (Diretor de Divisão de Metas e Resultados, RG nº 46.376.669-06-SSP/SP e matrícula nº 977); e,  MARIA JOSÉ BELENTANI (Assistente de Planejamento Pedagógico, RG nº 13.616.852-8-SSP/SP e matrícula nº 682) para, sob a presidência do primeiro e secretariada pelo terceiro, constituir Comissão Sindicante Apuratória para a condução e realização de todo e qualquer trabalho direcionado à apuração dos fatos acima narrados, bem como proceder ao exame dos atos e fatos conexos que emergirem no curso dos trabalhos da Comissão.
Art. 3º - Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da instalação da Comissão Sindicante, para a conclusão dos trabalhos e entrega do relatório; esse prazo, a pedido da Comissão, poderá ser o mesmo prorrogado por uma única vez e por igual período.

Art. 4º - A Secretaria Municipal deverá apresentar à Comissão Sindicante, assim que a mesma for instalada e der início aos trabalhos, para auxiliar a correta elucidação dos fatos a serem averiguados, todos os documentos existentes nesta Prefeitura que tratam do assunto em questão.

Art. 5º -  Para preservar os direitos da personalidade de todos os envolvidos e, ainda, em respeito às liberdades e garantias individuais, fica atribuído caráter sigiloso a todos os atos praticados pela Comissão Sindicante.
Art. 6º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se às disposições em contrário.




Prefeitura do Município de Trabiju, 08 de novembro de 2023.
MARCELO RODRIGUES FONSECA
Prefeito Municipal
Certidão:
Certifico para os devidos fins de direito que esta Portaria foi registrada nesta Secretaria Municipal em livro próprio e publicada nesta mesma data, nos termos da legislação municipal vigente, inclusive no Diário Oficial do Município.
Maria Carolina Letizio Vanzelli
Secretária Municipal
Rua José Letízio nº 556, Centro, CEP 14.935-000, Trabiju – SP

Fone/Fax: (016) 3349-9200  -  e-mail: prefeitura@trabiju.sp.gov.br
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